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ECONOMIA 

Miguel Baltazar 

A proposta inicial do Governo prevê multas crescentes para as cotadas que não cumpram as quotas. Mas as sanções poderão ser atenuadas para viabilizar a proposta. 

IGUALDADE 

PS negoceia com CDS alívio 
de sanções na lei das quotas 
PCP vai votar contra a proposta que introduz quotas no sector empresarial do Estado e nas 
empresas cotadas. Com  o PSD a criticar a intenção, o PS e o BE preparam-se para negociar 
com o CDS, que quer aliviar substancialmente as sanções das empresas que não cumpram. 

CATARINA ALMEIDA PEREIRA 

catarinapereira@negocios.pt  

proposta do Gover-
noqueprevê a imi»-
sição de quotas nas 
empresas públicas e 
nas cotadas tem a 

oposição do PCP, que vai votar con-
tra, e é alvo de crítiCas do PSD. Neste 
cenário, tanto° PS como o Bloco de 
Esquerda se mostram disponíveis  

para negociar como CDS, que exige 
uma substancial alívio das sanções a 
aplicarem vez das multas inicialmen-
te previstas, o partido de Assunção 
Cristas propõe uma "repreensão" e a 
publicitação das empreSas cotadas 
que não cumpram. 

"O CDS quer negociar. É nego-
ci ável. Não estamos fechados à nego-
ciação sobre sanções", afirma ao Ne-
gócios a deputada Elza Pais, do PS, 
sem revelaratéquepo" ntoéqueopar-
tido e o Governo estão dispostos a ir. 
"Mesmo sem sanções uma lei é urna 
lei e é para cumprir", responde tam-
bém a deputada Sandra Cunha, que  

tem acompanhado a quest:ão no Blo-
co de Esquerda. Está prevista para 
esta terça-feira uma reunião onde o 
assunto será debatido, mas onde não 
é certo que seja votado. 

A proposta original cio Governo 
estabelecequea proporçix-  )depessoas 
decadasexodesignadas paracada ór-
gãodeadministraçãoede fiscalização 
de cada empresa cotada não pode ser 
inferior a 20% a parti rda primeira as-
sembleia-geral de 2018, e de 33,3% 
em 2020: E impõe uma multa equi-
valente ao "total de um mês de remu-
nerações do órgão de administração 
ou de fiscalização, por cada semestre  

de incumprimento,dupl icando suas. 
sivamente este valor". Há também 
quotas para as empresas públicas que 
têm sido menos polémicas. 

O Bloco tinha proposto o alarga-
mento a alguns cargos da administra-
ção pública (excepcionando os con-
cursos)enaproposta de aker4loque 
deu entrada nasemana pasTadaoGo-
verno compromete-se a apresentar 
até ao final cio ano uma proposta que 
alargue as quotas de 40%.a admin is-
fração directa, indirecta e ias univer-
sidades. O CDS não se opõe. 

Só que o PCP vai votar contra. 
"As questões da igualdade não se re- 

solvem através de quotas. É um ar-
tificio que força a presença simból i-
ca de mulheres" quando a questãaa-
dcsigualdade é "estrutural". sust 
ta Rita Rato. " a nossa posição de 
sempre". 

O PSD pnepara-se para se abster 
numa eventual votação indiciáiia em 
comissão mas a deputada Angela 
Guerra não garante que esta seja essa 
a posição do partido na votação final 
global."() princípio da livreeconomia 
de mercado é basilar nesta matéria. 
Não podem( ›s impor ao privado re-
gras que as empresas públicas não 
cumprem". 
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O CDS quer negociar. 
É negociável. 
ELZA PAIS 
Deputada do PS 

Se o PS encontrar 
algum mecanismo 
intermédio no 
sentido de maior 
proporcionalidade 
estamos disponíveis 
para analisar. 
ANA RITA BESSA 
Deputada do CDS 

Não podemos impor 
ao sector privado 
regras que as 
empresas públicas 
não cumprem. 
ÂNGELA GUERRA 
Deputada do PSD 

àY 

-'s•v46: ' 

CDS não quer 
multas directas 
O CDS também apresentou 

uma proposta de alteração. Tal 
com oocpliaia dwutadaAna Rita 
Russa, a ideia é garantir maior 
prowessividade, flexibilidade na 
aplicação da lei e, sobretudo, um 
significativo alíviode sanções:em 
vezdepagarem multas prowmi-
vas, o CDS propõeque asempre-
saseottdas que cumpram asquo-
tas fiquem sujeitas à aplicação de 
uma repreensão registada e àpu-
blicitação da mesma 

"Temos de ver o que é pro-
posto pelo PS mas à partida te-
mos uma posição forte em rela-
ção às sanções pecuniárias direc-
tas", afirmou ao Negócios a de-
putada Ana Rita Bessa, do CDS. 
"Se o PS não propuser nada a 
meio caminho chumlxunos. Mas 
se encontrar algum mecanismo 
intermédio no sentido de maior 
pmporcional idade estamos dis-
poníveis para analisar". O CDS 
vai dar liberdade de voto nesta 
matéria. "Quanto mais acautela-
dos estiverem os direitos das em-
presas maior a probabi I idade de 
ser viabilizada". • 

CMVM e 
emitentes 
contra 
quotas 

O Governo quer reforçara pre-
sença feminina nos órgãos dc 
decisão das cotadas.. O Execu-
tivo quer que as companhias 
cumpram um mínimo de 20% 
de representação feminina no 
conselho de administração e 
conselho fiscal ou comissão de 
auditoria, prevendo sanções 
pesadas a quem não cumprir. 
Mas reguladoreemitentes não 
querem um sistema de quotas 
e queixam-se das coimas que 
este prevê. 

Caso seja aprovada a nova 
legislação que prevê quotas 
porgéneros, Falta menos de um 
ano para que as empresas co-
tadas tenham que se adaptar às 
novas regras, sendo que actual-
mente apenas um terço cum-
pre os I imites propostos..Nuin 
parecer enviado este ano àAs-
sembleia da República, a 
CMVM manifesta a sua opo-
sição a este sistema. O regula-
dor refere que "se em algumas 
sociedades poderá fazer senti-
do o objectivo de um determi-
nado rácio de representação dc 
género, dependendo de crité-
rios específicos,em outras isso 
poderá redundar em perda de 
valor accionista". 

A CMVM, em oposição às 
sanções, propõe um mecanis-
mo legislativo de "comply or 
explain" e sugere um prazo 
mais longo dc adaptação às 
quotas.A instituição quer, pelo 
menos, 5 anos, fazendo uma 
comparação com outros mo-
delos na Europa. 

°sistema de quotas mere-
ce ainda a oposição da associa-
ção de emitentes. A AEM, 
num parecer também enviado 
à AR, opõe-se a este conjunto 
de"novas obrigações", realçan-
do que o Governo deveria ofe-
recer incentivos para as em-
presas dispersarem capital em 
bolsa. E, conclui, o maior pro-
blema é a "inexistência de um 
deixo, que deveria ser regular, 
de entrada de novas empresas 
em 1)01sa". •  PA 


